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O governo deverá reedi-
tar a Medida Provisória n? 
273, que trata da política 
salarial, introduzindo o 
abono salarial de até 12%, 
calculado em cascata con-
forme as faixas salariais 
compreendidas no interva-
lo de um salário mínimo 
até Cr$ 120 mil. Simulta-
neamente à reedição dessa 
medida provisória, que 
vence no sábado próximo, o 
presidente da República 
deverá vetar praticamente 
todo o projeto de lei de con-
versão aprovado pelo Con-
gresso Nacional, que rein-
troduziu a indexação dos 
reajustes salariais e esten-
deu a concessão do abono 
para os três primeiros me-
ses do ano que vem. Na ree-
dição, o governo limitará o 
abono a janeiro. 

Se optar por não reeditar 
a Medida Provisória nt' 273, 
como lembrou o chefe de 
gabinete da Secretaria de 
Política Econômica, do Mi-
nistério da Economia, Mar-
tus Rodrigues Tavares, pa-
ra não ter que convocar o 
Congresso Nacional em ca-
ráter extraordinário, o mês 
de janeiro passará com 
"um vazio de política sala-
rial", o que não deverá ser 
o caso. 

Há, porém, duas outras 
medidas provisórias que 
vencem em janeiro e que 
deverão levar o Executivo 
a convocar extraordinaria-
mente o Congresso Nacio-
nal. 

Uma refere-se à eleva-
ção das alíquotas do Impos-
to Territorial Rural (ITR). 
Durante o esforço concen-
trado que precedeu o reces-
so parlamentar, a medida 
do ITR foi lida, mas não 
chegou a ser aprovada nem 
rejeitada. É um tributo, 
portanto, que está em pleno  

vigor e, se não for votada 
até o dia 15 de janeiro, a 
medida provisória perde 
seu valor de lei, causando 
problemas para a área eco-
nômica, que não pode criar 
impostos para serem co-
brados no mesmo exercí-
cio. 

Urna terceira medida 
provisória reforçaria a de-
cisão do Executivo de con-
vocar os trabalhos do Le- 

gíslativo: a que regula-
menta os reajustes das 
mensalidades escolares. 

Não há perspectiva de 
um "Pacote" de medidas 
econômicas novas para 
justificar a convocação ex-
traordinária do Legislati-
vo. O governo deverá anun-
ciar, no início de janeiro, 
um conjunto de medidas 
fiscais para garantir equilí-
brio nas contas do setor pú- 

blico em 1991. Mas todas as 
decisões que dependiam de 
aprovação do Congresso, 
no bojo desse pacote, já fo-
ram enviadas e aprecia-
das, exceto no caso do ITR. 
As demais medidas que se-
rão divulgadas em janeiro 
são de cortes de despesas e 
podem ser resolvidas me 
iante decreto de contenção 
de gastos do presidente da 
República. 


